PARECER Nº  117, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 2003





De autoria do Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe tem o objetivo de tornar obrigatória a notificação às Câmaras Municipais e à Assembléia Legislativa, quando do repasse ou transferência de recursos públicos estaduais aos municípios.





Aprovado o projeto e a emenda às fls.7, cabe-nos, na qualidade de relator especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a sua redação final: 
“Torna obrigatória a notificação às Câmaras Municipais e à Assembléia Legislativa, quando do repasse ou transferência de recursos públicos estaduais aos Municípios.




Artigo 1º Os órgãos da Administração Pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedades de economia mista que efetuarem repasses ou transferências de recursos públicos estaduais, a qualquer título, para os Municípios, ficam obrigados a notificar as respectivas Câmaras Municipais e a Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa, dos valores e das finalidades dos referidos repasses ou transferências.

     Parágrafo único – O prazo para a notificação será de até 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação do repasse ou transferência. 




Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação".




É o nosso parecer.




a) SEBASTIÃO ALMEIDA - Relator Especial
